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RESUMO 
O presente artigo busca fazer uma análise das atividades do Delegado de Polícia, em especial 
no que tange os atos de ratificação da Prisão em Flagrante e indiciamento de investigado, 
quando presentes excludentes de ilicitude ou quando insignificante a lesão ao bem jurídico 
protegido pelo tipo penal. A ampliação das atribuições da Autoridade Policial para além do 
que defendem alguns doutrinadores busca a preservação dos direitos do suposto autor de 
crime, impedindo que o mesmo seja recolhido ao cárcere por situação em que sabidamente 
não será processado. Tal estudo se justifica por tratar de situação corriqueira que gera graves 
consequências aos que são conduzidos à presença deste servidor público.  
Palavras-chave: Delegado de Polícia. Prisão em Flagrante de Delito. Indiciamento. Princípio 
da Insignificância. Excludentes de Ilicitude. 
 
 
ABSTRACT 
The present article seeks to make an analysis about the Police Commissioner’s function, 
especially on the act in which he confirms the prison of someone caught in flagrante delicto 
and indictment on a crime, despite a legal excuse or the principle of immateriality. The 
enlargement of this authority’s function, differently of other opinions, seeks to protect the 
citizen's right preventing someone's jail who will not be prosecuted in the future. This study is 
justified because it concerns about an ordinary situation with serious consequences for the 
ones brought at the presence of this public server. 
Keywords: Police Commissioner. Flagrante Delicto. Indictment. Principle of Immateriality. 
Legal Excuse.  
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
A função do Delegado de Polícia acompanha a evolução do ordenamento pátrio desde 
o Império do Brasil. Inicialmente como cargo pertencente ao Poder Judiciário exercido por 
juízes e posteriormente, com a alteração produzida pela Lei n
o
261 de 1841, por quaisquer 
cidadãos nomeados pelo Chefe de Polícia, esse último ainda oriundo da magistratura. Tal 
aproximação entre as funções investigatórias e judicantes, como era de se esperar, não 
produziu bons frutos, pois viciava a imparcialidade necessária a essa última. Assim a Lei n
o 
2.033, promulgada em 20 de setembro de 1871, transferiu a atividade policial ao Executivo. 
Não obstante o cargo de Delegado de Polícia tenha migrado do Poder Judiciário é evidente 
que a atividade desenvolvida por esse manteve um caráter sui generis, tornando-se ainda nos 
dias de hoje a primeira autoridade capaz de cercear o status libertatis de um cidadão detido 
pelo cometimento de um crime.   
Ao lado da análise das prisões em flagrante delito, cabe ao Delegado presidir 
investigações criminais, representando pelo acautelamento provisório do suspeito quando 
necessário ao bom andamento da persecução criminal. Obviamente tal pedido deve ser 
fundamentado em razões de fato e de direito que passarão pelo crivo jurisdicional antes do 
deferimento e execução. Concluída a investigação do crime, a Autoridade Policial irá redigir 
relatório minucioso onde esclarecerá a existência ou não de indícios de autoria. Sendo a 
resposta afirmativa emitirá o indiciamento do suspeito que nada mais é do que um 
apontamento de que existe justa causa para que esse seja processado criminalmente. Embora o 
Ministério Público ou Querelante, titulares respectivamente das ações penais públicas e 
privadas, não estejam vinculados ao parecer policial é notório que tal ato irá gerar efeitos 
morais e jurídicos na vida do indiciado. Daí a extrema relevância do mesmo.    
Verifica-se desta maneira a grande importância das atividades desenvolvidas pelo 
Delegado de Polícia. Devendo o mesmo, justamente por trabalhar com bens jurídicos 
elencados entre os mais importantes para o homem, ser capaz de analisar da maneira mais 
ampla e imparcial possível o fato a ele trazido. Não por outra razão o Ministro Celso de Melo, 
no julgamento do Habeas Corpus n
o
 84.548/SP, Relator Ministro Marco Aurélio de 
21/06/2012, declarou “O Delegado de Polícia é o primeiro garantidor da legalidade e da 
justiça”. Dotar o Delegado de instrumentos hábeis para exercer suas funções de maneira justa 
é permitir que esse não cometa arbitrariedades por limitação legal, levando ao Poder 
Judiciário para serem sanadas situações cuja solução equânime poderia ser obtida na fase pré-
processual. 
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1 AS EXCLUDENTES DE ANTIJURICIDADE 
A antijuridicidade ou ilicitude de uma conduta consiste na aferição de contrariedade 
entre a mesma e o ordenamento jurídico. Importante ressaltar que a palavra “ordenamento 
jurídico” é descrita aqui em sentido amplo, podendo haver assim ilicitude de natureza civil, 
administrativa, tributária, etc. Por óbvio estudaremos nesse trabalho somente a ilicitude penal. 
Não obstante parte da doutrina considere necessária a inserção do conceito de ilicitude 
material para a concretude da definição deste elemento, nos filiaremos àqueles que entendem 
ser desnecessária tal distinção, uma vez que impossível subsistir relação de antagonismo entre 
um ato e o ordenamento jurídico sem que o primeiro lese ou exponha a perigo de lesão bem 
jurídico tutelado por essa mesma ordem jurídica. Assim toda ilicitude (formal) seria também 
necessariamente material.  
Como elemento subsequente à tipicidade no conceito analítico de crime, a análise da 
antijuridicidade ocorrerá em momento posterior ao preenchimento das condições necessárias 
àquela. Assim, constatada a tipicidade da conduta é possível deduzir que essa contém um 
indício de antijuridicidade, contudo tal caracterização poderá ser desconstituída desde que o 
fato em tela se amolde em uma das excludentes previstas em nosso ordenamento ou 
desenvolvidas pela doutrina. O Código Penal elencou em seu artigo 23 as causas que, aferidas 
pelo aplicador da lei, excluem a ilicitude do fato e por consequência a imputação de crime ao 
seu autor. São elas: a legítima defesa, o estado de necessidade, o estrito cumprimento do 
dever legal e o exercício regular de direito. 
Embora existam outras excludentes previstas na parte especial do código, como, por 
exemplo, o “aborto necessário” descrito no seu artigo 128; entende-se que tais situações 
podem ser resolvidas com base nas quatro hipóteses acima (BRASIL, 1940). Como causa 
supralegal de exclusão da ilicitude cita-se o consentimento do ofendido nos casos em que a 
atuação contra a vontade do agente não é necessária à própria subsunção da conduta ao tipo 
penal, quando eliminaria a própria tipicidade, e desde que preenchidos os requisitos 
estabelecidos pela doutrina. 
 
2 O PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA 
Criado por Claus Roxin em 1964, o princípio da insignificância parte da premissa de 
que é exigido certo grau de lesividade ao bem jurídico protegido para que seja configurado o 
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injusto típico; em outras palavras, condutas que se amoldam ao tipo penal formal, mas que 
não apresentam nenhuma relevância material não são merecedoras da drasticidade da 
intervenção estatal no sentido de punir seu agente.  Assim, nos casos em que a lesão ao bem 
jurídico inexistir ou for ínfima se permite o afastamento liminar da tipicidade penal, uma vez 
que a aplicação desse princípio encontra lugar dentro da análise sobre o desvalor do resultado 
produzido pela conduta do autor (tipicidade material).  
Importante ressaltar que a eleição de um bem jurídico como socialmente relevante 
cabe apenas ao legislador, sendo que a aplicação deste princípio diz respeito ao grau da lesão 
sofrida pelo mencionado bem. Destarte a insignificância só pode ser valorada através da 
consideração global da ordem jurídica, nesse sentido, aliás, a escorreita lição de Zaffaroni, 
citado por Cezar Roberto Bitencourt: 
[...] a insignificância só pode surgir à luz da função geral que dá sentido à ordem 
normativa e, consequentemente, a norma em particular, e que nos indica que esses 
pressupostos estão excluídos de seu âmbito de proibição, o que resulta impossível de 
se estabelecer à simples luz de sua consideração isolada. (ZAFFARONI apud 
BITTENCOURT, 2012, p. 111). 
Embora seja elevado o grau de subjetividade no critério adotado para se aferir a 
insignificância da lesão sofrida pelo bem, defende-se que a aplicação de tal princípio deverá 
ser norteada pela razoabilidade, a qual apontará situações onde a inexpressividade do dano 
sofrido é evidente aos olhos do operador do Direito.  
 
3 AS ATRIBUIÇÕES DA AUTORIDADE POLICIAL 
Os tópicos acima deixam clara a possibilidade da aplicação do princípio da 
insignificância e das excludentes de ilicitude pelo Delegado de Polícia, uma vez que sua 
constatação, ou não, pode ser aferida sem maiores dificuldades na maior parte dos casos 
submetidos à apreciação deste. Paradoxalmente ao exposto, alguns doutrinadores insistem em 
reduzir as atividades deste cargo, desautorizando seu titular a analisar situações onde a 
atipicidade não esteja restrita a subsunção da conduta à lei (tipicidade formal), ainda que 
patentes às exclusões de ilicitude elencadas no Código Penal Brasileiro ou insignificante o 
resultado produzido pelo agente.  
A Constituição Federal, em seu artigo 144, dispõe sobre o tema segurança pública, 
elencando as instituições policiais em seus incisos e disciplinando nos parágrafos que se 
seguem as atribuições de cada uma. Nos parágrafos 1º e 4º restam especificadas, 
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respectivamente, as funções da Polícia Federal e da Polícia Civil, constatando se pela sua 
leitura que a ambas incumbem à apuração de infrações penais (BRASIL, 1988). 
Nesse diapasão, o Código de Processo Penal, ao descrever as atribuições da 
Autoridade Policial em seu artigo 4º, utiliza sempre o termo infração penal, gênero que se 
subdivide em crime e contravenção, dispondo in verbis: “Art. 4. A polícia judiciária será 
exercida pelas autoridades policiais no território de suas respectivas circunscrições e terá por 
fim a apuração das infrações penais e da sua autoria”. Da mesma forma quando disserta sobre 
a prisão em flagrante delito no seu Título IX, Capítulo II, o CPP assim o faz: 
Art. 301.  Qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão 
prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito. 
Art. 302.  Considera-se em flagrante delito quem: 
I - está cometendo a infração penal; 
II – acaba de cometê-la; 
III - é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo ofendido ou por qualquer   
pessoa, em situação que faça presumir ser autor da infração; 
IV - é encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, objetos ou papéis que 
façam presumir ser ele autor da infração. 
Art. 303.  Nas infrações permanentes, entende-se o agente em flagrante delito 
enquanto não cessar a permanência. (BRASIL, 1941). 
Destarte, não há qualquer menção há restrições na análise das infrações penais quando 
apresentadas ao Delegado de Polícia, seja na instauração de Inquérito Policial por Portaria, 
seja na lavratura de Auto de Prisão em Flagrante; sendo tais óbices estabelecidos pela 
doutrina. Adotando o conceito tripartite de crime, com certeza o mais difundido entre nós, 
define-se esse como sendo conduta típica, ilícita e culpável. Assim, partindo de uma 
interpretação gramatical da lei penal e de simples silogismo, chegamos à conclusão de que 
cabe ao Delegado identificar infrações penais, portanto crimes e contravenções, que chegam 
ao seu conhecimento. Então, para a correta correlação entre o evento noticiado com o delito 
indicado no fim da investigação, deve o mesmo vislumbrar a presença dos três elementos que 
o constituem. 
Não obstante a culpabilidade integre o conceito de crime, como disposto acima, 
entende-se que a verificação de suas excludentes tem o fim de isentar o agente de pena ou de 
reduzir a mesma. Sendo a cominação de pena matéria adstrita dos Membros da Magistratura 
seria prudente que a análise deste último elemento deva ser deixada ao Judiciário. Ademais, 
como juízo de reprovação pessoal feito sobre o autor do crime, dificilmente alguma 
excludente de culpabilidade poderá ser aferida no procedimento investigatório, notadamente 
mais simples que a instrução criminal, dependendo de provas que somente poderão ser 
obtidas nesta última. Assim, em virtude do princípio pro societate que rege a fase pré-
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processual, forçoso dizer que o Delegado deve presumir a existência deste último elemento 
quando analisar o fato.     
Situação igual não ocorre com a tipicidade e antijuridicidade, onde o juízo recairá 
sobre o mesmo objeto, qual seja a conduta. Enquanto a tipicidade tem a função de enquadrar a 
conduta em um modelo de proibição para dar relevância ao comportamento no direito penal, 
antijuridicidade representa um juízo de reprovação sobre àquela. Tais situações são de mais 
fácil aferição podendo, e devendo ser analisadas em sede de inquérito.  
 
4 O EFETIVO CUMPRIMENTO DAS GARANTIAS FUNDAMENTAIS 
O indiciamento, segundo Sergio Moraes Pitombo, citado por Fernando Capez, 
[...] contém uma proposição, no sentido de guardar função declarativa de autoria 
provável. Suscetível, é certo, de avaliar-se, depois, como verdadeiramente, ou 
logicamente falsa. Consiste, pois, em rascunho de eventual acusação; do mesmo 
modo que as denúncias e queixas, também se manifestam quais esboços da sentença 
penal. (CAPEZ, 2004, p. 85).    
Nesta mesma linha a obra de Nestor Távora e Rosmar Rodrigues Alencar o conceitua:  
É a cientificação do suspeito de que ele passa a ser principal foco do inquérito. 
Saímos do juízo de possibilidade para probabilidade e as investigações são centradas 
em pessoa determinada. E completam: O indiciamento não pode se consubstanciar 
em ato de arbítrio. Se feito sem lastro mínimo, é ilegal, dando ensejo à impetração 
de Habeas Corpus para ilidi-lo ou até mesmo trancar o inquérito policial iniciado. 
(TÁVORA; ALENCAR, 2010, p. 114).  
Ilustrando os inegáveis efeitos nefastos deste ato final das investigações cita-se o 
artigo 17- D da Lei n
o
 9.613/98, alterada pelo Decreto n
o
 12.683/12 (Lei de Lavagem de 
Capitais), que assim dispõe: “Art. 17-D. Em caso de indiciamento de servidor público, este 
será afastado, sem prejuízo de remuneração e demais direitos previstos em lei, até que o juiz 
competente autorize, em decisão fundamentada, o seu retorno” (BRASIL, 2012). Sem 
adentrar na discussão sobre a constitucionalidade ou não do referido novel, uma vez que 
impertinente ao presente texto, percebe-se a enorme importância conferida pelo legislador a 
esse ato, colocando-o em última análise como condição ao afastamento do servidor público de 
suas funções.  
Também é necessário ressaltar que; embora o indiciamento, assim como todas as 
anotações feitas na folha de antecedentes do investigado, sejam para orientação interna nos 
trabalhos da polícia judiciária, normalmente os empregadores tem exigido “Certidão Negativa 
de Antecedentes Criminais” aos pretensos candidatos a uma vaga. Dificultando a inserção no 
mercado de trabalho daqueles que possuem algum registro policial, ainda que esse não tenha 
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gerado qualquer consequência processual. É em razão dessa relevância que se entende como 
impossível indiciar o investigado estando presente alguma causa de exclusão da ilicitude ou, 
caso verificada a insignificância da lesão ou perigo de lesão ao bem jurídico, com a aplicação 
do princípio da insignificância pela Autoridade Policial.  
A inserção do princípio da insignificância na esfera de análise do Delegado de Polícia 
se apresenta como decorrência lógica dos princípios da intervenção mínima e 
fragmentariedade do Direito Penal, uma vez que esse não deve se ocupar com lesão ou perigo 
de lesão irrelevante ao bem jurídico (leia-se fato materialmente atípico), a qual pode ser 
trabalhada eficientemente por outros ramos do direito. Com base no mesmo raciocínio 
justificamos a verificação das excludentes de antijuridicidade pelo Delegado de Polícia no 
momento do indiciamento. Ora, apontar como autor de um crime aquele que visivelmente 
agiu em legítima defesa, estado de necessidade, exercício regular de um direito ou estrito 
cumprimento do dever legal se mostra totalmente contraditório ao modelo garantista que se 
pretende alcançar no direito hodierno.  
Encaminhando seu relatório à Autoridade Judicial com a simples sugestão de 
arquivamento, o Delegado deixa de impor ao investigado o estigma de indiciado por processo 
em que, pelas circunstancias, sabidamente não será sequer denunciado em face da ausência do 
interesse de agir. Contudo, tal “omissão” não prejudicará de forma alguma o Representante do 
Ministério Publico, caso adote entendimento diverso, pois, como exposto pelo Ministro Teori 
Zavascki no julgamento do Habeas Corpus n
o 
115.015: 
Ressalte-se, ainda, que a decisão de recebimento da denúncia faz com que o então 
suspeito deixe de ser objeto das investigações e passe a figurar como réu na ação 
penal, o que demonstra a incompatibilidade entre o ato de recebimento da denúncia, 
que já pressupõe a existência de indícios mínimos de autoria, e a posterior 
determinação de indiciamento, ato que atribui a alguém no curso do inquérito a 
suposta autoria delitiva e que visa a subsidiar o oferecimento da peça acusatória. 
(BRASIL, 2013). 
Assim não há qualquer prejuízo na adoção do entendimento acima, restando claro que 
todas as afirmações com relação ao indiciamento devem ser aplicadas a lavratura de Auto de 
Prisão em Flagrante, pois, se não se justifica imposição dos efeitos jurídicos do indiciamento 
ao cidadão que comete fato materialmente atípico, com muito menos razão seria justificável 
seu encarceramento pelo mesmo. Aliás, ao ratificar ou não a prisão em flagrante de pessoa 
conduzida a sua presença, a Autoridade Policial deve redobrar seu cuidado, analisando de 
forma meticulosa a tipicidade e antijuridicidade da conduta; uma vez que sua conclusão 
positiva irá gerar, ainda que a título precário, o cerceamento à liberdade do autuado. Desta 
MARCO ANTONIO ROCHA FERREIRA 
 
 
 
                                                                                                                                                                        (RE) PENSANDO DIREITO • EDIESA • Ano 6 • n. 12 • jul./dez. • 2016    202 
forma, pode e deve o Delegado de Polícia analisar a suposta notitia criminis tendo em vista os 
dois elementos acima. 
No que tange a aplicação das excludentes de ilicitude dizemos que a desconsideração 
das mesmas pela Autoridade Policial é totalmente descabida sob pena de gerar situações 
teratológicas como o exemplo de Francisco Sannini Neto, o qual é pertinente reproduzir:  
[...] se o delegado de polícia não pudesse reconhecer as causas excludentes de 
ilicitude, o policial ou qualquer pessoa do povo que tivesse capturado um criminoso 
em flagrante delito e o conduzido até a Delegacia de Polícia, deveria ser preso em 
flagrante pelo crime de cárcere privado ou constrangimento ilegal. Explicamos! Ao 
deter um criminoso em suposto estado flagrancial, o policial (no flagrante 
obrigatório) ou qualquer um do povo (no flagrante facultativo), agem, 
respectivamente, no estrito cumprimento do dever legal e no exercício regular de um 
direito, que constituem causas excludentes da ilicitude. Nesse contexto, em 
prevalecendo o entendimento de que o delegado de polícia não pode verificar as 
causas excludentes da ilicitude, sua única opção seria decretar a prisão em flagrante 
do responsável pela captura do criminoso. Vejam a que ponto chegaríamos numa 
análise superficial do tema. (SANNINI NETO, 2015).   
Nesta esteira também são os ensinamentos de Silvio Maciel: 
Se o fato não viola a lei, mas ao contrário é permitido por ela (art. 23 do CP) não há 
crime e, portanto, não há situação de flagrante. Não pode haver situação de flagrante 
de um crime que não existe (considerando-se os elementos de informação existentes 
no momento da decisão da autoridade policial. (MACIEL, 2012, p. 150). 
O Código de Processo Penal, com as alterações produzidas pela Lei n
o 
12.403, de 04 
de maio de 2011, ampliou a possibilidade do arbitramento de fiança pela Autoridade Policial 
no seu artigo 322 referendando o raciocínio que agora se esboça; qual seja o de restringir a 
prisão aos cidadãos que cometeram crimes de maior lesividade social, o que não ocorre nas 
hipóteses aqui tratadas. Assim, verificada a atipicidade ou excludente de antijuridicidade 
sobre a conduta do suspeito, deverá o Delegado de Polícia, após formalizar os elementos que 
comprovaram sua motivação, não ratificar a prisão efetuada. 
Com efeito, em caso de não ratificação da prisão por qualquer dos motivos expostos, é 
facultado ao Promotor de Justiça ou Magistrado rever a decisão do Delegado expedindo assim 
o Mandado de Prisão Preventiva tão logo tomem conhecimento do fato. Tal, entendimento, 
salvo melhor juízo, é menos danoso do que permitir a prisão de pessoa que sabidamente não 
deveria ser encarcerada por igual período de tempo.  Da mesma maneira, surgindo novos 
indícios durante a apuração do fato, poderá a Autoridade Policial rever sua posição e 
representar pela prisão investigado.   
Cumpre ressaltar ainda que a aplicação das excludentes de antijuridicidade deve ser 
precedida de uma “probabilidade razoável” o que não se confunde é claro com uma “certeza 
absoluta”, difícil de ser alcançada em uma fase inicial da persecução penal. Nesse sentido a 
preciosa lição de Eduardo Luiz Santos Cabette: 
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É preciso ter uma noção clara da distinção entre possibilidade e probabilidade ou 
verossimilhança. Na probabilidade é que se deve basear a concessão do benefício e 
não na mera possibilidade. Inobstante a cognição nessa fase ainda não seja de 
profundidade exauriente, deve conformar-se a um aprofundamento suficiente para a 
formação de um juízo de probabilidade quanto ao reconhecimento da presença de 
uma excludente. (CABETTE, 2011). 
Atualmente para se ocupar o cargo de Delegado de Polícia é exigida a conclusão de 
curso superior em Direito. Assim deve ser demandado do aprovado no concurso público a 
aptidão para analisar adequadamente os elementos constitutivos do crime. Embora os 
argumentos acima nos pareçam irrefutáveis no sentido de se ampliarem as atribuições da 
Autoridade Policial, parte da doutrina ainda defende a análise perfunctória dessa ao verificar 
situação de flagrante delito ou mesmo quando indiciar o investigado. Dentre esses citamos 
Guilherme de Souza Nucci que, ao definir a natureza jurídica da prisão em flagrante, 
caracteriza a mesma como “medida cautelar de caráter administrativo do autor da infração 
penal. Assim exige apenas a aparência de tipicidade, não se exigindo nenhuma valoração 
sobre a ilicitude e a culpabilidade.” (NUCCI, 2013, p. 641).  
Nesta linha também Hélio Tornaghi ao afirmar que, verificada a excludente de 
ilicitude, não resta ao Delegado outra solução senão ratificar a prisão e comunicar ao Juiz de 
Direito para que esse conceda a liberdade provisória ao autuado.  Acrescenta ainda que, a seu 
ver, a lei brasileira foi prudente, pois “deixar ao executor da prisão a faculdade de apreciar a 
existência de causa de ilicitude é demasiadamente arriscado.” (TORNAGHUI, 1995, p. 58). 
Em que pese o respeito à opinião do ilustre autor, não podemos deixar de questionar que risco 
seria esse? Como mencionado acima, o risco de ter a prisão injustamente decretada seria na 
verdade imposto ao cidadão que, apresentado ao Delegado, não pudesse ter a justificativa de 
seu ato analisada. 
A base legal utilizada pelos que defendem a mera análise da tipicidade formal e 
subjetiva pelo Delegado de Polícia se encontra no parágrafo único do artigo 310 do Código de 
Processo Penal, o qual preconiza: 
Parágrafo único. Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, que o agente 
praticou o fato nas condições constantes dos incisos I a III do caput do art. 23 do 
Decreto-Lei n
o
 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, poderá, 
fundamentadamente, conceder ao acusado liberdade provisória, mediante termo de 
comparecimento a todos os atos processuais, sob pena de revogação. (BRASIL, 
1941). 
De fato, ao não inserir possibilidade expressa à Autoridade Policial para analisar as 
causas de justificação, o legislador perdeu oportunidade de por fim a essa celeuma e promover 
um grande avanço na defesa das garantias do cidadão. Contudo nada impede a resolução do 
problema com base na aplicação do Direito Material, conforme repetimos enfaticamente 
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alhures.  Pois, se pela omissão legislativa chegamos à conclusão de que o Delegado não pode 
apreciar de forma abrangente os elementos constitutivos do crime; pela ausência de limitação 
no seu conceito analítico temos uma ilação inversa.  Desta forma a vertente a se apoiar 
dependerá, em última analise, de uma interpretação sistêmica, levando em conta os princípios 
e normas constitucionais orientadores de todo ordenamento pátrio, dentre os quais o mais 
importante é a dignidade da pessoa humana. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Ante toda a argumentação exposta, forçoso concluir que a limitação das atribuições do 
Delegado de Polícia não encontra espaço num Estado que busca preservar os direitos e 
garantias dos que lhes são apresentados por suposta prática de delito. Não existe fundamento 
capaz de legitimar o exercício de uma injustiça por aquele a quem a lei brasileira atribuiu 
importante tarefa de ser o primeiro a analisar o fato criminoso e seu suposto autor. 
Notadamente porque ao realizar tal crivo esse operador do Direito deve encaminhar ao cárcere 
apenas os realmente merecedores.  
Tais casos, assim como aqueles em que a prisão não foi ratificada, serão apreciados 
pelo Judiciário a quem cabe à conveniência de manter o que foi precariamente decidido, assim 
não há supressão de qualquer garantia ou direito, mas apenas a ampliação desses. A prisão 
injusta gera prejuízo não apenas ao injustiçado, mas ao sistema carcerário que sabidamente 
possui capacidade de contingente muito aquém da que atualmente suporta e a própria 
sociedade em virtude dos grandes gastos dispensados ao recolhido indevidamente que oneram 
o erário público. 
O Direito Penal tem como função de destaque limitar o jus puniendi do Estado, 
evitando abuso por parte deste em todas as fases da persecução penal. Infelizmente pouco se 
escreve ou se discute sobre o Delegado de Polícia, personagem que tem papel relevante na 
vida de quem futuramente será submetido à jurisdição criminal. Assim cabe ao legislador, 
atento as divergências, realizar as alterações pertinentes para dirimir qualquer dúvida acerca 
da analise ampla da infração penal pelo Delegado de Polícia. Contudo, enquanto tal mudança 
não ocorre, deve a Autoridade Policial imprimir em seus atos, com base nos princípios e no 
próprio ordenamento vigente, a justiça que a sociedade moderna espera e que, em última 
análise, legitima a existência de seu cargo.   
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